
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 498.477 - ES (2019/0072693-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ANDERSON CLAYTON FARDIM 
AGRAVANTE : CESAR JUNIOR ALMEIDA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LINCOLN MELO E OUTRO(S) - ES002665 
   LUCIANO SOUZA CORTÊZ  - ES004692 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. ENUNCIADO 691 DA 
SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
SUSPEIÇÃO DO MAGISTRADO SINGULAR E DA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANULAÇÃO DOS ATOS ANTERIORMENTE 
PRATICADOS. LEGALIDADE DA PRISÃO DOS 
ACUSADOS JÁ DISCUTIDA EM ANTERIORES 
REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS IMPETRADOS NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. DESPROVIMENTO 
DO RECLAMO. 
1. O presente remédio constitucional foi impetrado em face de 
decisão singular de Desembargadora do Tribunal de Justiça do 
Estado do Espírito Santo, que indeferiu a liminar pleiteada no 
mandamus lá impetrado, o que atrai a incidência do enunciado 
691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, impedindo o 
conhecimento do writ por esta colenda Corte Superior de Justiça. 
2. Não há que se falar em superação do referido óbice sumular, 
como excepcionalmente se admite, tendo em vista que, consoante 
destacado pela Desembargadora Relatora do mandamus 
originário, em uma análise perfunctória, não se vislumbra 
constrangimento ou ilegalidade manifestos passíveis de serem 
reconhecidos em sede liminar.
3. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de a 
suspeição por foro íntimo, declarada em decorrência de causa 
superveniente, não enseja a anulação dos atos processuais 
anteriores, circunstância que demonstra a ausência de 
plausibilidade jurídica da tese suscitada na impetração e reforça a 
impossibilidade de seu processamento. 
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
 

 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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